
Poder Judiciário 
 Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba

Gabinete da Desa. Maria das Graças Morais Guedes

D E C I S Ã O  M O N O C R Á T I C A

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2012345-82.2014.815.0000
Relatora        :   Desembargadora Maria das Graças Morais Guedes
Agravante :   Noel Canuto de Lira
Advogado :   Patrícia Araújo Nunes
Agravado  :   Banco Itaucard S/A
Advogado :   Antônio Braz da Silva

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  PROVA  PERICIAL. 
INDEFERIMENTO  PELO  JUIZ.  ALEGAÇÃO  DE 
IMPRESCINDIBILIDADE  DA  PERÍCIA.  LIVRE 
CONVENCIMENTO  DO  MAGISTRADO.  INTELIGÊNCIA 
DOS ART. 420, PARÁGRAFO ÚNICO, II, E 427, CAPUT, DO 
CPC.  DISCUSSÃO  EXCLUSIVAMENTE  ACERCA  DA 
POSSIBILIDADE  DE  CAPITALIZAÇÃO  DE  JUROS. 
POSICIONAMENTO  FIRMADO  PELO  SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA SOBRE A MATÉRIA, EM SEDE DE 
RECURSO  REPETITIVO.  MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. 
SEGUIMENTO  NEGADO  NEGADO.  ART.  557,  CAPUT, 
DO CPC.

- Nos termos do art. 420, parágrafo único, II, do Código de 
Processo  Civil,  o  juiz  indeferirá  a  perícia  quando  "for 
desnecessária  em  vista  de  outras  provas  produzidas".  O 
dispositivo  autoriza  o  magistrado  a  negar  a  produção  da 
prova  que  nada  poderá  acrescentar  ao  seu  juízo  de 
convencimento,  quando  o  acervo  trazido  aos  autos  lhe 
oferece  as  informações  que  entende  suficientes  para  o 
deslinde do questão.

-  Versando  a  controvérsia  exclusivamente  sobre  a 
possibilidade/legalidade  de  capitalização  mensal  de  juros, 
havendo posicionamento firmado pelo Superior Tribunal de 
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Justiça  acerca  da  matéria,  em  sede  de  recurso  repetitivo, 
desnecessária  a  produção  de  prova pericial,  quando a  sua 
realização em nada influenciará na solução da lide.

-  “O  relator  negará  seguimento  a  recurso  manifestamente 
inadmissível,  improcedente,  prejudicado  ou  em  confronto 
com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo 
tribunal,  do  Supremo  Tribunal  Federal,  ou  de  Tribunal 
Superior.” (Art. 557, caput, do CPC) 

V i s t o s ,  e t c .

Trata-se  de  agravo  de  instrumento  interposto  por  Noel 
Canuto de Lira, desafiando decisão interlocutória proferida pelo Juízo da 4ª Vara 
Cível  da  Comarca  de  Campina  Grande  que,  nos  autos  da  Ação  de  Revisão 
Contratual c/c Apuração real, Repetição de Indébito e Compensação, indeferiu a 
produção de prova pericial requerida (fl.83), nos seguintes termos:

“A parte promovente comparece à fl. 57 requerendo a produção de prova 
pericial contábil sob a alegação de que com sua produção será dirimida 
qualquer dúvida que pertine à presente demanda.

Diante do posicionamento do Superior Tribunal de Justiça, em sede de 
recurso repetitivo, a matéria aqui tratada não necessita de produção de 
prova pericial, nos termos requeridos pelo promovente.

Assim, nos termos do art.  330, inc.  I,  do CPC, indefiro a produção da 
prova requerida, determinando a conclusão dos autos para julgamento.”

Em suas razões,  o recorrente afirma que  “o indeferimento o  
pedido de perícia contábil gerará prejuízos incalculáveis ao agravante, tendo em vista, que  
o agravante não possui conhecimento técnico para apurar o valor real das parcelas devidas  
corretamente, como também a apuração do valor real das parcelas vencidas e vincendas  
devidas, é peça imprescindível para o deslinde da presente lide”. 

Sustenta que “a nossa jurisprudência também se mostra favorável  
no  sentido  de  que  a  perícia  contábil,  em  sede  de  ação  de  revisão  contratual  é  peça  
imprescindível para o desfecho da lide”.

Por  fim,  pugna pelo  provimento  do  recurso  “permitindo-se  
que seja realizada a perícia contábil para que assim sejam apurados os reais valores das  
parcelas vencida e vincendas do contrato”.

É o relatório.  
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D e c i d o

Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes – Relatora

O recurso não merece acolhida.

A presente celeuma envolve o indeferimento de pedido do 
autor, ora agravante, para que seja realizada perícia contábil com a finalidade de 
dirimir as dúvidas acerca da aplicação dos juros em sede de ação revisional.

A  Julgadora  de  base  compreendeu  que  diante  do 
posicionamento do Superior Tribunal de Justiça,  em sede de recurso repetitivo, 
não havia necessidade de produção de prova pericial para o deslinde da matéria. 

Visualizando  as  razões  e  pedidos  constantes  na  exordial, 
identifico que a pretensão do demandante se concentra exclusivamente sobre a 
prática de anatocismo, ou seja, juros capitalizados. 

Nos termos do art.  420,  parágrafo único,  II,  do Código de 
Processo Civil, o juiz indeferirá a perícia quando “for desnecessária em vista de 
outras provas produzidas”. 

O dispositivo autoriza o magistrado a negar a produção da 
prova  que nada poderá  acrescentar  ao  seu juízo  de  convencimento,  quando o 
acervo trazido aos autos lhe oferece as informações que entende suficientes para o 
deslinde do questão.

A  jurisprudência,  em  casos,  semelhantes,  afirma  que  a 
matéria discutida (revisão contratual) envolve questão de direito, de forma que 
havendo a previsão de todas as taxas e encargos no contrato entabulado entre as 
partes, desnecessária a realização de prova pericial.

Nesse sentido:

AÇÃO  REVISIONAL  DE  CONTRATO  BANCÁRIO.  PEDIDO  DE 
PERÍCIA  TÉCNICA.  MATÉRIA  MERAMENTE  DE  DIREITO. 
DESNECESSIDADE.  Se  a  questão  discutida  for  meramente  de  direito, 
desnecessária a produção de prova pericial. O contrato firmado entre as 
partes apresenta todos os juros e encargos cobrados, e dele pode-se inferir 
se há ou não abuso. (TJMG; AI 1.0540.11.002370-7/003; Rel. Des. Wagner 
Wilson; Julg. 02/10/2014; DJEMG 13/10/2014) 

REVISIONAL  DE  CONTRATO.  FINANCIAMENTO  DE  VEÍCULO. 
Cerceamento de defesa Matéria exclusivamente de direito Contrato nos 
autos  Realização  da  perícia  inócua.  Recurso  desprovido.  (TJSP;  APL 
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4007248-35.2013.8.26.0602;  Ac.  7826104;  Sorocaba;  Vigésima  Primeira 
Câmara de Direito Privado;  Rel.  Des.  Silveira Paulilo;  Julg.  01/09/2014; 
DJESP 19/09/2014)

Outrossim,  o  art.  427,  caput,  do  CPC,  prevê  que  “o juiz 
poderá dispensar prova pericial quando as partes, na inicial e na contestação, 
apresentarem  sobre  as  questões  de  fato  pareceres  técnicos  ou  documentos 
elucidativos que considerar suficientes”.

Ademais,  a  demanda  versa  exclusivamente  sobre  a 
legalidade da capitalização mensal de juros realizada pelo promovido/agravado 
no contrato  de  financiamento e,  como bem ressaltou o  juízo  primevo,  sobre  a 
matéria  já  existe  posicionamento  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  sede  de 
recurso repetitivo, de forma que, tratando-se de matéria de direito,  a realização da 
perícia requerida em nada influenciará na solução da lide.

Assim,  não  vejo  como  censurar  a  decisão  interlocutória 
proferida em primeiro grau, até porque, conforme decidiu o STJ, “o deferimento 
do pedido de produção de provas está vinculado à livre convicção do magistrado 
de primeiro grau de jurisdição, na medida em que incumbe "ao juiz, de ofício ou 
a  requerimento  da  parte,  determinar  as  provas  necessárias  à  instrução  do 
processo,  indeferindo  as  diligências  inúteis  ou  meramente  protelatórias", 
podendo  julgar  antecipadamente  a  lide  quando  não  houver  necessidade  de 
produzir prova em audiência, conforme o disposto nos arts. 130 e 330 do CPC”.1

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO 
DE  INDENIZAÇÃO.ACIDENTE  DE  TRÂNSITO.  MORTE  DAS 
VÍTIMAS.  CERCEAMENTO  DO  DIREITO  DE  DEFESA.  NÃO 
OCORRÊNCIA.  PRODUÇÃO  DE  PROVA.  LIVRE 
CONVENCIMENTO.DEVER DE INDENIZAR. COMPENSAÇÃO 
DE  DESPESAS  DO  FUNERAL.  REEXAME  DEMATÉRIA  DE 
FATO. REVISÃO DO VALOR. 1.  Sendo o juiz o destinatário da 
prova, cabe a ele, com base em seu livre convencimento, avaliar a 
necessidade  desta,  podendo  determinara  sua  produção  até 
mesmo  de  ofício,  conforme  prevê  o  art.  130  doCódigo  de 
Processo Civil. 2. A tese defendida no recurso especial demanda o 
reexame doconjunto  fático  e  probatório  dos  autos,  vedado pelo 
enunciado  7  daSúmula  do  STJ.  3.  Admite  a  jurisprudência  do 
Superior  Tribunal  de  Justiça,excepcionalmente,  em  recurso 
especial,  reexaminar  o  valor  fixado  atítulo  de  indenização  por 
danos morais, quando ínfimo ou exagerado.Hipótese, todavia, em 
que o valor foi estabelecido na instânciaordinária,  atendendo às 

1 STJ - REsp 976599 / SC – Relª. Minª. Denise Arruda – T1 - DJe 01/12/2009.
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circunstâncias  de  fato  da  causa,  de  formacondizente  com  os 
princípios  da  proporcionalidade  e  razoabilidade.  4.  Agravo 
regimental  a  que se nega provimento.  (STJ    ,  Relator:  Ministra 
MARIA ISABEL GALLOTTI, Data de Julgamento: 11/09/2012, T4 - 
QUARTA TURMA)

“[...]  II  -  Entendendo o julgador  que há elementos suficientes 
para o julgamento da lide, em razão das provas já produzidas no 
processo,  não há que se falar  em cerceamento de defesa,  pelo 
indeferimento da produção de prova pericial, a teor do art. 420, 
parágrafo único, do CPC.  Precedentes: AgRg nos EDcl no Ag nº 
690.356/SP,  Rel.  Min.  LAURITA VAZ,  DJ  de  01/02/06;  REsp  nº 
215.011/BA,  Rel.  Min.  JOÃO  OTÁVIO  DE  NORONHA,  DJ  de 
05/09/05 e REsp nº 276.002/SP, Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, DJ 
de 05/02/01”.2 (grifei)

Não é demais destacar que se os documentos apresentados 
pelos litigantes são aptos à elucidação da controvérsia e diante das peculiaridades 
do caso concreto o juiz verificar que as provas requeridas são despiciendas, lícito 
que as dispense, o que não configura cerceamento de defesa.

Por fim, o art. 557, do CPC, prescreve que “O relator negará  
seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou  
em  confronto  com  súmula  ou  com  jurisprudência  dominante  do  respectivo  
tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. ”

Com essas considerações, com fulcro no artigo 557, caput, do 
Código de Processo Civil, tendo em vista a Jurisprudência do STJ e a manifesta 
improcedência do pedido, nego seguimento ao presente agravo de instrumento, 
mantendo incólumes os exatos termos da decisão objurgada.

Publique-se. Intime-se.

Gabinete no TJPB, em João Pessoa, 17 de outubro de 2014.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Relatora

2 STJ - AgRg no REsp 960.492/RS – Rel. Min. Francisco Falcão – T1 – j. 06/12/2007 - DJe 26/03/2008.
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